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PROCESSO DE EXECUÇÃO 
 

Proporcionar ao participante o conhecimento e o entendimento dos procedimentos e 
normas que regem o Processo Civil, fazendo com que identifique a sua repercussão no 
processo de execução, capacitando-o a aplicá-los no exercício de suas funções. 
 

Objetivo Geral 

• Conhecer os princípios e normas que regem a Execução no Processo Civil. 

Objetivos Específicos 

• Compreender as especificidades de cada procedimento. 
• Conhecer os instrumentos de defesa e seus procedimentos. 

 
Metodologia 
Aula expositiva, explanação de textos legais, enunciados do TJRJ, posturas cartorárias 
e casos concretos. 
 

• Teoria Geral da Execução 

Conteúdo Programático 

 Observações Preliminares; 
 Conceito; 
 Princípios: 

- Princípio da efetividade da execução forçada; 
- Princípio do menor sacrifício possível do Executado; 
- Princípio do Contraditório; 
- Princípio do desfecho único. 

 Competência; 
 Legitimidade; 
 Lei processual no tempo; 
 Título Executivo: 

- Títulos Executivos Judiciais: 
• Sentença civil condenatória (475-N, I); 
• Sentença penal condenatória transitada em julgado (475-N, 

II); 
• Sentença homologatória da transação ou de conciliação 

(art. 475-N, III); 
• Sentença arbitral (art. 475-N, IV); 
• Decisão homologatória de acordo extrajudicial (art. 475-N, 

V); 
• Sentença estrangeira homologada pelo STJ (art. 475-N, 

VI); 
• Formal de partilha (art. 475-N, VII). 

- Títulos Executivos extrajudiciais: 
• Títulos cambiais e cambiariformes (art. 585, I); 
• Reconhecimento de obrigação por instrumento público ou 

particular (art. 585, II); 
• Transação extrajudicial (art. 585, II); 
• Hipoteca, penhor, anticrese, caução (art. 585, III); 
• Seguro de vida; 
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• Créditos decorrentes de foro e laudêmio; 
• Aluguel e acessórios; 
• Custas judiciais; 
• Dívida ativa da Fazenda Pública. 

 Responsabilidade Patrimonial 
- Fraude contra credores; 
- Fraude de Execução; 
- Alienação de bem penhorado. 

• Liquidação de Sentença 
 Conceito e natureza jurídica; 
 Espécies. 

• Espécies de Execução. 
 Execução para entrega de coisa certa: 

- Fase postulatória; 
- Fase instrutória; 
- Fase satisfativa. 

 Execução de entrega de coisa incerta; 
 Execução das Obrigações de fazer e de não fazer: 

- Execução das obrigações de fazer; 
- Execução das obrigações de não fazer; 
- Meios de coerção; 
- Tutela jurisdicional específica das obrigações de emitir declaração 
de vontade. 

 Execução por quantia certa contra devedor solvente: 
- Procedimento padrão da execução por quantia certa contra 
devedor solvente.  

• Petição inicial; 
• Citação e arresto; 
• Pagamento da penhora; 
• Penhora: 

 Conceito e natureza jurídica;  
 Efeitos da penhora; 
 Bens impenhoráveis; 
 Forma de realização da penhora; 
 Penhora especiais. 

 Avaliação dos bens penhorados; 
 Adjudicação; 
 Alienação iniciativa particular; 
 Hasta pública e arrematação; 
 Pagamento do exequente: 

- Pagamento por entrega de dinheiro; 
- Pagamento por adjudicação; 
- Pagamento por usufruto de móvel ou imóvel. 

 Procedimento da execução por quantia certa contra devedor solvente 
fundada em título judicial; 
 Procedimentos especiais da execução por quantia certa contra devedor 
solvente: 

- Processo autônomo da execução fundada em título judicial; 
- Execução contra a fazenda pública; 
- Execução da prestação alimentícia; 
- Execução fiscal. 

 Insolvência civil 



Processo de Execução                                                                                                                                              ESAJ 

 3 

- Vencimento antecipado das dívidas; 
- Perda do direito de administração e disposição dos bens; 
- Arrecadação dos bens penhoráveis; 
- Instauração da execução universal. 

• Defesa do Executado 
 Embargos do Executado: 

- Falta ou nulidade da citação; 
- Inexigibilidade do título; 
- Ilegitimidade das partes; 
- Cumulação indevida de execuções; 
- Excesso de execução; 
- Causas impeditivas modificativas ou extintivas das obrigações; 
- Incompetência, impedimento ou suspeição; 
- Nulidade da sentença arbitral. 

 Impugnação à execução fundada em título judicial; 
 Exceção de pré-executividade (ou objeção de não executividade). 

• Suspensão e extinção do módulo processual executivo: 
 Suspensão do módulo processual executivo processual executivo; 
 Extinção do Módulo processual executivo. 

 

Carga horária: 30 horas 
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Código de Processo Civil atualizado. 
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